
Assunto: Constitucional. Tributário. Execução Fiscal. Suspensão da prescrição por 180 
dias. Art. 2º, § 3º da Lei nº 6.830/80. Matéria reservada à lei complementar. 
Norma aplicável somente às dívidas não tributárias. 

 
Jurisprudência pacífica do Egrégio Superior Tribunal de Justiça. 

 
Aplicação da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, e do Decreto nº 2.346, de 10 
de outubro de 1997. Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional autorizada a não 
contestar, a não interpor recursos e a desistir dos já interpostos. 

 
Despacho: Aprovo o PARECER PGFN/CRJ/Nº 2624 /2008, de  21  de  novembro   de 

2008, da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, que concluiu pela dispensa 
de apresentação de contestação, de interposição de recursos e pela desistência 
dos já interpostos, desde que inexista outro fundamento relevante, com relação 
às ações judiciais que visem ao reconhecimento de que a norma contida no art. 
2º, § 3º da Lei n.º 6.830/80, segundo a qual a inscrição em dívida ativa suspende 
a prescrição por 180 dias ou até a distribuição da execução fiscal, se anterior 
àquele prazo, aplica-se tão-somente às dívidas de natureza não-tributária, porque 
a prescrição das dívidas tributárias regula-se por lei complementar, no caso o art. 
174 do CTN. Outrossim, não se deverá propor execução fiscal de débitos 
tributários prescritos mediante a desconsideração do prazo de suspensão previsto 
no art. 2º, § 3º da Lei n.º 6.830/80. 

 
Brasília,  01  de  dezembro de 2008. 
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